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INTRODUÇÃO


O tema da criminalidade organizada transnacional tem se consolidado nos últimos anos na agenda interamericana.  Isto resultou, primeiro, de um esforço dos Estados membros por desenvolver uma visão de segurança regional integral, multidimensional e multidisciplinar que incorpore ameaças “tradicionais” e “novas ameaças, preocupações e desafios” à segurança do Hemisfério; segundo, da necessidade de dar respostas adequadas à operação em todos os Estados do Hemisfério de redes de criminosos com características transnacionais, as quais põem em dúvida a capacidade de nossos Estados de enfrentar suas atividades criminosas; e, terceiro, do enorme esforço internacional para tornar mais compatíveis as legislações penais e facilitar a assistência e cooperação judicial por meio da adoção da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo) e de seus três protocolos complementares.  Esta Convenção codifica, depois de anos de estudos e negociações, os termos e conceitos comuns que a comunidade internacional adotou a fim de impedir a impunidade e fortalecer a cooperação mútua, a assistência técnica e a assistência judicial.


Neste contexto, os esforços dos Estados membros de luta contra a criminalidade organizada transnacional se enquadram em duas grandes áreas de trabalho.  Por um lado, em conseqüência das obrigações assumidas nas convenções internacionais, os Estados membros têm o compromisso de desenvolver uma legislação penal nacional nas áreas identificadas nas convenções que sejam compatíveis com as de outros Estados, tipificando alguns delitos de acordo com critérios comuns.  Por outro lado, os Estados membros pretendem fortalecer um esquema de colaboração entre autoridades de diferentes Estados para regulamentar operações de intercâmbio de provas, operações conjuntas e extradição, entre outras, a fim de punir e prevenir essas condutas.  A cooperação entre os Estados Partes das convenções e entre os Estados membros da OEA pode, evidentemente, ser aprofundada e ampliada na medida exigida pela realidade e pelo desafio que representa a criminalidade organizada transnacional.


O campo de ação da OEA nesta matéria está definido pelas Cúpulas das Américas, pela Declaração sobre Segurança nas Américas e, em particular, pelas resoluções AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”.  As Cúpulas têm reconhecido que, para fortalecer a justiça, o Estado de Direito e a segurança das pessoas, é necessário enfrentar coletivamente a criminalidade organizada transnacional.  De acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em 28 de outubro de 2003, o terrorismo e a criminalidade organizada transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de bens, o tráfico ilícito de armas e as conexões entre eles fazem parte das novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa que afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.  A Assembléia Geral, reunida em Quito, em sessão plenária de 8 de junho de 2004, aprovou a mencionada resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e, em sessão plenária de 7 de junho de 2005, aprovou a resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05).


A resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05) dispõe, entre outras coisas:


Convidar os Estados membros:

· a adotar e implementar a Convenção de Palermo e seus três protocolos complementares;

· a fortalecer a cooperação neste tema;

· a que o tema continue sendo tratado pelas entidades que o vêm fazendo, dentro de suas respectivas esferas de competência;

· a criar a Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional, para que elabore um plano de ação hemisférico e de acompanhamento das atividades da Organização e de seus órgãos, organismos, e entidades nesta matéria; e

· a levar em conta as “Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”.


Estes claros objetivos indicam o caminho que a Comissão deverá seguir no início de seus trabalhos.


A Secretaria-Geral, por sua vez, deverá, conforme mandato da resolução AG/RES. 2116, consolidar sua reestruturação na área de segurança multidimensional, assegurando o secretariado para a Comissão Especial, além de desenvolver um mecanismo que lhe permita coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam de temas relacionados com a prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.

PLANO DE TRABALHO


Ante o exposto, pode-se indicar que um primeiro passo ou resultado concreto do trabalho da Comissão Especial será a preparação de um Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, baseado na concepção multidimensional da segurança e fundado na Convenção de Palermo e seus Protocolos, a fim de ser considerado pela Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA- VI), com vistas a sua adoção pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.


Como seu nome indica, o plano de ação deverá reconhecer o marco jurídico essencial acima mencionado e propor ações concretas que acelerem e facilitem a cooperação entre nossos governos dentro das sérias limitações orçamentárias que conhecemos.  Portanto, a Comissão Especial deverá concentrar seus esforços em identificar essas ações e não em reabrir a discussão temas ou definições sobre os quais já existam acordos.  Por exemplo, a Convenção recolhe certas definições a que se chegou depois de anos de estudos e negociações.  A Comissão Especial estaria perdendo tempo valioso e escasso se decidisse envolver-se em um debate exaustivo deste tema.


A fim de evitar isto e de concentrar os esforços da Comissão Especial em alcançar seu objetivo, sugere-se o seguinte plano de trabalho:

A.
Metodologia temática

Proponho que o trabalho da Comissão Especial adote, ao abordar cada uma das manifestações da criminalidade organizada transnacional, a metodologia estabelecida na Convenção de Palermo, com exceção das partes da mesma que tratam de definições e medidas técnicas para sua implementação.


A Comissão Especial se ocuparia, então, em cada expressão da criminalidade organizada transnacional, de identificar ações para ajudar os Estados membros a:

1. tipificar como delitos certos tipos de condutas previstos na Convenção e nos Protocolos complementares, favorecendo o desenvolvimento legislativo e normativo em cada Estado -- Artigos da Convenção de Palermo: 3 (Campo de Aplicação); 5 (Tipificação da Participação em Organizações Criminosas); 6 (Tipificação da Lavagem de Ativos), 8 (Tipificação de Medidas para Combater a Corrupção); 23 (Tipificação da Obstrução de Justiça)
2. adotar medidas específicas de controle --Artigos da Convenção de Palermo: 12 (Embargo e confisco); 13 (Cooperação internacional para efeitos de embargo e confisco); 24, 25, 26 (Proteção de testemunhas e fortalecimento da cooperação entre autoridades de aplicação da lei); 20 (Técnicas especiais de investigação)
3. adotar medidas para o confisco de utilidades derivadas do delito [Artigo 12 da Convenção de Palermo: (Embargo e confisco).
4. promover a cooperação internacional por meio da extradição, da assistência jurídica mútua, pesquisas conjuntas, mecanismos da OEA e outros instrumentos e atividades que incluem acordos bilaterais, recuperação e/ou divisão de ativos confiscados, assistência técnica, divulgação de melhores práticas, medidas de fortalecimento da confiança, etc. -- Artigos da Convenção de Palermo: 16 (Extradição), 18 (Assistência jurídica mútua); 19 (pesquisas conjuntas); 27 (Cooperação entre autoridades de aplicação da lei)
5. fazer possível o treinamento, a investigação e o intercâmbio de informações -- Artigos da Convenção de Palermo: 28 (Coleta, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza do crime organizado);  29 (Treinamento e assistência técnica)
6. promover o uso de políticas e medidas preventivas.
/ -- Artigos da Convenção de Palermo: 7 (Medidas preventivas contra a lavagem de bens); 8 (Tipificação da corrupção e medidas para combatê-la); 23 (Tipificação da obstrução de justiça); 31 (Medidas e políticas preventivas em geral)

Para cada uma destas áreas de trabalho, a Comissão Especial identificará as medidas que a OEA pode tomar para acelerar sua implementação e incorporará estas medidas relevantes ao plano de ação hemisférico. Os esforços das Nações Unidas contra a criminalidade organizada transnacional não devem ser duplicados em nível hemisférico.
B.
Metodologia institucional

Para a análise que se requer e a identificação de ações que possam ser incorporadas ao plano de ação hemisférico, proponho que a Comissão Especial aborde semanalmente cada uma das manifestações da criminalidade organizada transnacional, por meio de painéis de peritos e de discussão entre os delegados na Comissão.  Desta forma, cada Estado, junto com os peritos dos diversos organismos que se ocupam de cada tema, poderá contribuir com sua experiência e apoio em suas respectivas áreas de competência, bem com outros organismos internacionais interessados no tema, incluindo as Nações Unidas.  A Presidência também pedirá à Secretaria-Geral que lhe preste todo o apoio que for possível para cumprir a missão que lhe foi confiada.  No final do exercício de reflexão e discussão de cada aspecto, a Presidência poderá apresentar conclusões sobre o tratamento de cada tema no futuro, bem como pontos concretos que possam ser incluídos num Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.


Alguns dos organismos e entidades que serão convidados a participar deste exercício conjunto de reflexão são os mencionados nas resoluções correspondentes e incluem a Comissão Interamericana para o Controle de Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal e Extradição, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE).


Uma vez concluída a análise de todos os pontos mencionados, a Presidência apresentará um Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, o qual poderá ser apresentado às capitais, para sua consideração e negociação antes da REMJA-VI.

TEMAS DO PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO CONTRA A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

	ASPECTOS A ANALISAR PARA

O PLANO

EXPRESSÕES DA CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL
	DESENVOLVIMENTO LEGISLATIVO
	MELHORIA DE

CAPACIDADES NACIONAIS
	AÇÕES DE

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
	FORMULAÇÃO DE

POLÍTICAS DE PREVENÇÃO

	Drogas
	
	
	
	

	Tráfico de pessoas
	
	
	
	

	Tráfico ilícito de armas
	
	
	
	

	Tráfico de migrantes/

Deportação
	
	
	
	

	Quadrilhas delituosas-Deportação
	
	
	
	

	Lavagem de bens
	
	
	
	

	Corrupção
	
	
	
	

	Seqüestro
	
	
	
	

	Delito cibernético
	
	
	
	

	Conexões com o terrorismo
	
	
	
	

	Outras
	
	
	
	



Reitera-se que a análise de temas que já são abordados por outras entidades e organismos da OEA será tratada desde a perspectiva da criminalidade organizada transnacional com vistas a sua inclusão no Plano de Ação Hemisférico, sem implicar mudança de competências dessas entidades e organismos.

C.
Orçamento

Consciente das restrições orçamentárias com que atualmente funciona nossa Organização e da conseqüente necessidade de economizar recursos, considera-se que a maneira responsável de cumprir os mandatos seria contar com a participação pontual e precisa das delegações e dos peritos em cada sessão da Comissão e assegurar a obtenção de resultados em cada uma delas.  A realização de uma sessão por semana pareceria ser a melhor forma de cumprir os mandatos atribuídos.

D.
Cronograma


Conforme indicado, na resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05) solicita-se ao Conselho Permanente que submeta o Projeto de Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional à consideração da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), com vistas a sua adoção no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Mediante a resolução AG/RES. 2068 (XXXV-O/05), resolveu-se convocar a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), para realizar-se em 2006.  A data exata desta reunião ainda não foi definida.  Portanto, a Comissão Especial tem pelo menos até o final de 2005 para adiantar seu trabalho, e é muito provável que tenha pelo menos uns meses em 2006 para continuá-lo.


Sujeito a mudanças quando se conhecer a data da REMJA-VI, sugiro o seguinte calendário de reuniões para a Comissão Especial:

	EXPRESSÕES DA CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


	SESSÕES DA COMISSÃO ESPECIAL

	
	

	Drogas / Lavagem de bens
	Quarta-feira, 9 de novembro

10h00 – 13h00

	Corrupção
	Quarta-feira, 16 de novembro

10h00 – 13h00

	Tráfico ilícito de armas
	Quarta-feira, 23 de novembro

10h00 – 13h00

	Quadrilhas delituosas/Deportação
	Quarta-feira, 30 de novembro

14h30 – 17h30

	Conexões com o terrorismo
	Quarta-feira, 7 de dezembro

10h00 – 13h00

	Seqüestro
	Quarta-feira, 14 de dezembro

10h00 – 13h00

	Delito cibernético/Diagnóstico europeu
	Quarta-feira, 11 de janeiro 2006
10h00 – 13h00

	Tráfico de migrantes/Deportação
	Quarta-feira, 18 de janeiro
10h00 – 13h00

	Assistência judicial mútua em matéria penal
	Quarta-feira, 25 de janeiro

10h00 – 13h00

	Tráfico de pessoas
	Quarta-feira, 1º de fevereiro

10h00 – 13h00



Na última reunião do ano será apresentado um calendário para 2006, tendo início em janeiro a negociação do Projeto de Plano de Ação para sua apresentação na REMJA-VI.


Espero que este projeto sirva de orientação para os membros da Comissão Especial e que os anime a formularem sugestões para seu aprimoramento antes de se iniciarem as reuniões propostas no mesmo.  Seus comentários serão recebidos com satisfação.


Embaixador Jorge Chen Charpentier

Representante Permanente do México


Presidente da Comissão Especial sobre


Criminalidade Organizada Transnacional
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	�.	Todos os delitos aos quais a OEA deu prioridade estão incluídos na Convenção de Palermo, por menção expressa ou como parte da categoria de “delitos graves”, que são os punidos com um mínimo de quatro anos em prisão.  Estes poderiam incluir, entre outros, o trafico ilícito de drogas, a lavagem de bens, o trafico ilícito de armas, o tráfico de pessoas, o tráfico de migrantes, o delito cibernético, as quadrilhas delituosas juvenis, o seqüestro e a corrupção, bem como conexões do terrorismo com estas manifestações, de acordo com a legislação de cada país.





